
PARECER JURÍDICO 
REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR NÚMERO 0018, DE 07 DE OUTUBRO DE 2022, DE AUTORIA DO PREFEITO MUNICIPAL, QUE DISPÕE SOBRE ALTERAÇÕES NA LEI COMPLEMENTAR Nº 911, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2011 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

I - O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR


Cuida a espécie de Projeto de Lei Complementar, de autoria do Prefeito Municipal, que dispõe sobre alterações na Lei Complementar nº 911, de 13 de dezembro de 2011, que trata sobre o Estatuto dos Servidores Públicos do Município de Botucatu.

II - A JUSTIFICATIVA


Consta da exposição de motivos do secretário da pasta, corroborada pela justificativa encaminhada pelo chefe do Poder Executivo, o seguinte:

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS

Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal.

Conforme de conhecimento de Vossa Excelência, a Lei Complementar Municipal nº 911, de 14 de dezembro de 2011, instituiu o regime jurídico estatutário aos servidores públicos do Município de Botucatu, revogando outras disposições esparsas sobre assunto e incompatíveis com o regime estatutário. 

A matéria projetada visa aperfeiçoar algumas disposições específicas do estatuto, em especial a aplicação do piso nacional aos servidores ocupantes do cargo estatutário de Agente de Combate às Endemias, além de outros aprimoramentos, os quais passaremos a detalhá-los a seguir.

O art. 8º da Lei Complementar Municipal 911/11 dispõe que a todos os cargos públicos corresponderão referências numéricas específicas e seguidas de letras que representam os graus de evolução na carreira. 

Contudo, tal sistemática de classificação remuneratória se mostra incompatível com as carreiras que estejam vinculadas ao Piso Nacional. Assim é que, as carreiras vinculadas ao padrão fixado pelo respectivo Piso Nacional acabam por observar os valores ali fixados, fazendo com que o respectivo padrão de vencimento municipal seja consumido pela execução do piso. 

A fixação de padrões em referências numéricas ou símbolos de identificação, para estas carreiras, são impraticáveis, já que expressamente vinculadas ao padrão nacional pela lei de organização administrativa municipal.

Assim, a primeira alteração projetada diz respeito a inserir, no art. 8º, a expressão “com exceção aos cargos cuja referência de vencimento seja vinculada ao piso nacional” para que se conste expressamente esta hipótese em favor de tais cargos.

No que pertine às alterações dispostas ao art. 32 do Estatuto, a matéria projetada visa aperfeiçoar o processo administrativo de readaptação/restrição para tornar o procedimento mais célere, eficiente e menos burocrático ao servidor público municipal.

Vale lembrar que a readaptação/restrição foi alçada à condição de garantia constitucional disposta pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019, que inseriu o §13 ao art. 37 da Constituição Federal. 

Referida norma constitucional garantiu aos servidores públicos titulares de cargo efetivo, a readaptação para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental.

Em razão disso, o Município de Botucatu, atento às disposições constitucionais sobre o assunto, propõe modernizar seu procedimento de readaptação e garantir a máxima eficácia na aplicação deste fundamental direito do servidor.

Para tanto, as alterações projetadas no art. 32 do Estatuto dispõem que, após realizados os exames necessários, o procedimento poderá ser iniciado de ofício pela Seção de Medicina, Segurança e Bem-Estar Social do Departamento de Gestão de Pessoas e encaminhado diretamente à Comissão Especial sem necessidade de transpassar pela COMSER, aumentando a celeridade do procedimento.

Outro ponto importante que merece destaque é o fato de que a matéria projetada retira do §5º do art. 32 a necessidade da Comissão Especial ser formada por “médicos, psicólogos, assistente social, engenheiro de segurança do trabalho e outros integrantes”, passando a ser composta simplesmente por “servidores municipais efetivos”. 

Tal alteração justifica-se em razão do fato de que, quando do encaminhamento do procedimento à Comissão Especial, a Seção de Medicina já procedeu aos exames necessários para a caracterização das condições físicas e mentais do readaptando (bem como emitiu o respectivo relatório circunstanciado sobre o caso), fazendo com que a Comissão Especial possua total condições de prosseguir com o procedimento, independentemente de qualquer habilitação técnica em medicina, psicologia, assistência social ou segurança do trabalho.

Ao final, há previsão de que o processo será encaminhado à Secretaria Municipal de Governo para aprovação da conclusão elaborada pela Comissão Especial. Uma vez aprovada a conclusão pela readaptação/restrição, o servidor terá a mesma jornada e demais condições do cargo titular para o qual foi readaptado.

Por sua vez, o §8º do art. 32 projeta alteração para retirar a obrigação de que as reavaliações sejam realizadas necessariamente no mês de julho de cada ano, as quais passarão a ocorrer em um período de até 12 meses.

Ainda, o projeto em questão insere a Seção XII ao Capítulo I do Título II com o intuito de regulamentar o instituto da redistribuição perante o estatuto dos servidores municipais.

Tal instituto se trata de mecanismo inspirado nas disposições do estatuto dos servidores públicos federais (Art. 37 da Lei Federal nº 8.112/90) quanto ao deslocamento de cargo para ajustamento administrativo nos casos de extinção de cargos de órgãos ou entidades de mesmo poder.

 A inserção da redistribuição confere a possibilidade da administração pública deslocar cargo de provimento efetivo no âmbito do quadro geral de pessoal, para outro órgão ou entidade do mesmo Poder, desde que atendidos os requisitos especificados na matéria projetada. 

Ao lado do instituto da remoção (Art. 44/47 do Estatuto dos Servidores de Botucatu), a redistribuição se trata de importante mecanismo que confere maior dinâmica administrativa e que não foi previsto originalmente pelo Estatuto dos Servidores Públicos de Botucatu, a despeito de existir idêntico instituto no Estatuto Federal e comumente encontrada em estatutos de servidores de entidades diversas. 

Vale destacar que a inserção do instituto da redistribuição confere à administração uma importante possibilidade de reorganizar-se, já que o Poder Público não poderá simplesmente exonerar seus servidores, que são estáveis, quando vier a extinguir algum órgão setorial. 

Observa-se também que a redistribuição não implica em forma de provimento, mas sim forma de deslocamento de cargo já existente, o que, por consequência, não implica em afetação aos índices de despesa com pessoal. 

Em relação aos requisitos, e visando obstar desnaturações, a matéria projetada estabelece que a redistribuição observe os seguintes requisitos: equivalência de vencimentos; manutenção da essência das atribuições do cargo; vinculação entre os graus de responsabilidade e complexidade das atividades; mesmo nível de escolaridade, especialidade ou habilitação profissional; compatibilidade entre as atribuições do cargo e as finalidades institucionais do órgão ou entidade.

Quanto à alteração proposta no parágrafo único do art. 55, art. 56 e art. 68, a matéria projetada dispõe sobre a exceção à referência de vencimento vinculada ao piso nacional quando do reajustamento e evolução de vencimento. Isso se faz necessário para evitar a criação de regime híbrido para aqueles cargos que estejam vinculados ao piso nacional, já que estes cargos já auferem as recomposições salariais seguindo referido piso, constituindo bis in idem o duplo reajustamento.
No mais, visando melhor lógica legal tendo em vista alteração de redação do caput, projeta-se renumeração dos parágrafos do art. 56 do Estatuto sem alterar os respectivos conteúdos.

A matéria projetada visa, ainda, corrigir erro material em relação às remissões de artigos previstas no art. 71 do Estatuto. Referida alteração propõe corrigir a citação aos “artigos 68 e 69” quando o correto seria “artigos 69 e 70”.

Quanto à alteração proposta no art. 73 do Estatuto, a matéria projetada diz respeito à esclarecimento quanto à contagem do tempo de 20 anos de efetivo exercício.

Vale lembrar que tanto o adicional de biênio (Art. 67) quanto a sexta parte (Art. 73) se tratam de adicionais por tempo de serviço, os quais visam premiar o servidor público pelo tempo de efetivo exercício do serviço público municipal. 

Sendo assim, o art. 67 é expresso ao referir-se que “o adicional por tempo de serviço, é atribuído ao servidor público, por biênio de tempo de efetivo exercício no serviço público municipal.” Por sua vez, o art. 73 dispõe que “o servidor que completar 20 (vinte) anos de efetivo exercício perceberá mais a sexta parte do vencimento básico do cargo que é titular. ”

Visando padronizar os conceitos quanto aos adicionais temporais a matéria projetada insere a expressão tempo de efetivo exercício “no serviço público municipal” perante a redação do art. 73 do Estatuto.

Vale destacar que tal inserção não possui qualquer efeito negativo quanto à contagem de tempo para o servidor público municipal. Muito pelo contrário, o estabelecimento de um padrão conceitual garante maior segurança jurídica ao servidor público, inclusive para possibilitar a contagem de tempo descontinuado perante o serviço público municipal.

Quanto à alteração proposta perante o §2º do art. 77, a matéria projetada regulamenta que a hora noturna terá a duração de 52 minutos e 30 segundos exclusivamente para fins de pagamento. Tal alteração visa pacificar interpretação quanto à hora noturna trabalhada. 

Na prática, tal medida é financeiramente benéfica ao servidor, já que será remunerado pelo excesso de 7 minutos e 30 segundos por hora trabalhada dentro do período definido como noturno, sem prejuízo do adicional equivalente previsto pelo caput do art. 77. 

Ainda, a matéria visa adequar o art. 87 à natureza jurídica indenizatória do auxílio. O auxílio funeral visa indenizar o cônjuge de servidor ativo ou inativo falecido em razão das expensas que houver incorrido com o funeral. Para tanto, o estatuto prevê o valor correspondente a duas vezes o padrão CE.4- grau A do Anexo VIII da Lei Complementar de reorganização administrativa. 

Para evitar-se a desnaturação do auxílio (de indenizatório para benefício remuneratório), há a inserção de previsão expressa de que o auxílio será de até duas vezes o padrão supra referido, limitado ao valor efetivamente comprovado como sendo despesa de funeral.

Tal inserção visa impedir erro interpretativo que conclua que o valor do auxílio possa ser maior do que as despesas incorridas com o funeral, além de evitar, ainda, a transformação do auxílio funeral (que tem natureza indenizatória) em gratificação pela morte.

Prosseguindo, o projeto prevê a revogação do §2º do art. 90 exclusivamente para adequar o controle de ponto à nova realidade, tendo em vista que a Administração Municipal implantou recentemente o controle de ponto eletrônico de horários de seus servidores.

Assim, demonstra-se superada a previsão do § 2º do art. 90 que dispõe sobre a utilização de registro mecânico para controle de ponto, razão pela qual propõe-se sua revogação.

No que pertine ao §1º do art. 94, a alteração visa aprimorar as condições de concessão do abono pecuniário com a finalidade de garantir um adequado planejamento orçamentário ao dispor que o requerimento de abono deverá transpassar ao crivo da Secretaria Municipal de Governo.

A matéria projetada traz, ainda, alterações para adequar a licença para viagem de objetivo cultural à finalidade pública. 

Da forma como constante em sua redação original, o dispositivo traz a possibilidade de concessão de licença para viagem de objetivo cultural sem prejuízo do vencimento e com permissão expressa para que o curso de aperfeiçoamento ou especialização não guarde qualquer correlação com as atribuições do cargo.

Tal previsão, caso executada, violaria eventualmente requisito básico dos atos administrativos em geral ao afastar a finalidade pública e autorizar viagem cultural de cunho estritamente particular e sem prejuízo dos vencimentos do cargo.

Ora, vale destacar que as retribuições pecuniárias exigem a contraprestatividade em prol do interesse público, sendo inviável a previsão de uma licença pecuniária por liberalidade graciosa da administração e desprovida de finalidade pública, motivo pelo qual há previsão de revogação do parágrafo único do art. 111 do Estatuto.

Visando corrigir tal distorção, há inserção perante o caput do art. 111 de que a licença poderá ser concedida “a bem do serviço público”. Com isso, o dispositivo passa a integrar, de forma expressa, a exigência de finalidade pública para que tal licença seja concedida.

Quanto ao disposto no art. 117, a alteração projetada visa inserir que a concessão de licença prêmio será deferida em múltiplos de 15 dias. 

Como o dispositivo atual prevê concessões “não inferiores a quinze dias” há inconsistência quanto ao residual de licença quando o servidor usufrui de maneira fracionada seu direito. Exemplificando, caso o servidor público usufrua de sua licença em 4 períodos de 20 dias, haveria um resíduo de 10 dias a ser usufruído de forma contrária ao caput do art. 117 do Estatuto.

Com a fixação de múltiplos de 15 dias resolve-se tal inconsistência ao mesmo tempo em que facilita a administração das licenças por parte do Município.

Por fim, a matéria projetada dispõe sobre a inclusão do art. 199-A ao Estatuto, definindo a criação de uma gratificação específica ao servidor que exercer a função de responsável pela fiscalização e cobrança do ITR – Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural.

Tal disposição se faz necessário em razão de convênio firmado com a Receita Federal, na qual o Município de Botucatu passou a fiscalizar e arrecadar o ITR. 

Esta gratificação específica visa remunerar as funções adicionais do servidor designado para exercer a fiscalização na forma do convênio firmado.

Em razão destes motivos que se reverterão em benefício e resguardo ao interesse público, solicitamos que o presente projeto seja encaminhado à Colenda Casa de Leis e, ao ensejo, reiteramos votos de alta estima e distinta consideração.

Atenciosamente,

Fábio Vieira de Souza Leite

Secretário Municipal de Governo
III - ASPECTOS JURÍDICOS



A proposição em análise é de competência do Município, pois compete a este legislar sobre assuntos de interesse local, conforme dispõe o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal.



Em razão da vasta fundamentação da exposição de motivos anexadas ao processo e repetidas acima, bem como o parecer aprofundado e abrangente da Procuradoria Municipal, aliado ao fato do pedido de sessão extraordinária, passo a repetir em breve síntese tais argumentos.




Quanto ao seu conteúdo, a matéria dispõe sobre assuntos diversos cujo objeto é inerente ao Estatuto dos Servidores Públicos Municipais, incluídos no poder de auto-organização administrativa de discricionariedade do chefe do Poder Executivo.




A primeira alteração que se propõe diz respeito à inserção, no art. 8º, da exceção pertinente aos cargos cujos padrões remuneratórios estejam dispostos em piso nacionalmente fixado. Para tais cargos, vinculados ao piso nacional, a disposição de referências numéricas ou símbolos resta impertinente, sendo salutar tal alteração.




A mesma justificativa foi apresentada visando as adequações do parágrafo único do art. 55, art. 56 e art. 68, quanto ao reajustamento remuneratório dos cargos vinculados ao piso nacional.




Essas alterações também se demonstram juridicamente pertinentes, eis que a vinculação ao piso nacional, ao mesmo tempo em que garantidos outros mecanismos de reajustes, importaria em criação de ilegal regime híbrido remuneratório. Ademais, conforme justificado, os cargos vinculados ao piso nacional já dispõem de garantia da recomposição remuneratória de acordo com as revisões anuais do piso nacionalmente regulamentado, constituindo bis in idem que também estejam vinculados a outro modelo de reajustamento definido pelas normas de organização administrativa.




Também são pertinentes as alterações propostas quanto ao aperfeiçoamento do procedimento de readaptação previsto pelo art. 32 do Estatuto. 




Na forma do §13 do art. 37 da Constituição Federal, incluído pela Emenda Constitucional nº 103/19, “o servidor público titular de cargo efetivo poderá ser readaptado para exercício de cargo cujas atribuições e responsabilidades sejam compatíveis com a limitação que tenha sofrido em sua capacidade física ou mental, enquanto permanecer nesta condição, desde que possua a habilitação e o nível de escolaridade exigidos para o cargo de destino, mantida a remuneração do cargo de origem.”




Nesse sentido, a doutrina esclarece que a readaptação “[...] é o aproveitamento do servidor em novo cargo em razão de uma limitação sofrida na capacidade física ou mental. Nestes casos, o agente será readaptado, assumindo um novo cargo, cujas funções sejam compatíveis com as limitações que sofreu em sua capacidade laboral, dependendo a verificação desta limitação a um laudo proferido por junta médica oficial, que ateste a impossibilidade de o sujeito se manter no exercício das atividades que, então, exerce.

Na readaptação é garantida a equivalência de vencimentos, ou seja, não pode haver alteração remuneratória em virtude da readaptação. De fato, a readaptação será efetivada em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência de vencimentos” 




Nesses termos, a readaptação passou a ser erigida à condição de garantia constitucional do servidor, a qual depende de regulamentação por parte do ente subnacional para trazer efetividade ao comando constitucional. 




No mais, conforme lei de reorganização administrativa municipal (Art. 3º, inc. XI, LC nº 912/11) para alcance das metas dos serviços públicos municipais o Poder Público deverá “atualizar permanentemente os serviços municipais, visando à modernização e racionalização dos métodos de trabalho, com a finalidade de reduzir custos e ampliar a oferta de serviços, sem prejuízo da qualidade dos mesmos.”




Assim sendo, a intenção em conferir efetividade e celeridade ao procedimento de readaptação está em consonância com a Constituição Federal, garantindo-se o exercício do direito de readaptação para os servidores que possuam alguma limitação de capacidade física ou mental.




As alterações projetadas situam-se dentro do poder de auto-organização administrativa e não encontram qualquer óbice legal ou constitucional.




Por sua vez, a matéria projetada dispõe sobre a inclusão do instituto da redistribuição perante o Estatuto. 




Seguindo as sábias palavras dos doutos professores Marcelo Alexandrino e Vicente Paulo “a redistribuição é uma técnica que permite à administração adequar seus quadros de cargos às reais necessidades de serviço de seus órgãos ou entidades. Permite, também, o remanejamento de cargos nas hipóteses de extinção ou criação de órgãos ou entidades. Em suma, a redistribuição confere um certo grau de mobilidade ou de flexibilidade à administração na organização de seus recursos, sendo uma possibilidade importante, tendo em vista a rigidez decorrente de regras como a estabilidade dos servidores públicos (a administração não pode simplesmente exonerar todos os servidores de um órgão quando o extingue, como ocorre nas empresas na iniciativa privada).”  




Contudo, para que tal redistribuição seja possível, necessária a inserção da disposição estatutária definindo as condições, critérios e requisitos a serem atendidos exatamente como disposto na matéria projetada.




Ainda em esclarecimento sobre o assunto, o douto Professor Matheus Carvalho, ao fazer referência ao instituto da redistribuição perante o estatuto federal, nos destaca que “A Lei 8112/90 estabelece duas hipóteses de deslocamento que não configuram provimento ou vacância de cargos públicos, configurando somente situações nas quais o agente público sofre alteração de lotação: a remoção e a redistribuição. [...] A lei permite que o deslocamento seja feito entre órgãos diferentes e até mesmo entre entidades diferentes, desde que seja dentro do mesmo Poder, sendo possível que este deslocamento incida sobre cargos ocupados ou vagos. Verifica-se, portanto, que em caso de cargos ocupados, o deslocamento do cargo enseja, automaticamente, o do servidor que o ocupa.”  




Nesse mesmo sentido, o ilustre doutrinador José dos Santos Carvalho Filho, após discorrer sobre as formas de provimento de cargos públicos, anota, em relação ao instituto da redistribuição, que: “Embora possa haver certa semelhança com algumas dessas formas, com elas não se confundem a remoção e a redistribuição, que não são formas de provimento derivado por não ensejarem investidura em nenhum cargo. Em ambas há apenas o deslocamento do servidor: na remoção, o servidor é apenas deslocado no âmbito do mesmo quadro e, na redistribuição, o deslocamento é efetuado para quadro diverso. Em qualquer caso, porém, o servidor continua titularizado no cargo, o que não ocorre nas formas de provimento derivado” (Manual de Direito Administrativo. 27. ed., São Paulo: Atlas, 2014, p. 624).




Assim sendo, demonstra-se pertinente tal inserção não encontrando qualquer óbice legal.




No mais, o presente projeto de lei dispõe sobre adequações de erros materiais em remissões de dispositivos previsto pelo art. 71, bem como introduz a expressão “no serviço público municipal” perante o disposto no art. 73 do Estatuto.




Quanto a esta alteração, também se demonstra como pertinente já que visa padronizar interpretação quanto à contagem do tempo de serviço público na mesma forma já disposta ao biênio.  




Sobre o adicional noturno, a matéria projetada também dispõe sobre a forma de contabilização da hora trabalhada durante o período noturno. 




De acordo com as novas disposições inseridas, a hora noturna será considerada para fins de pagamento, de modo a gerar um benefício pecuniário ao servidor público. Na prática, o servidor público trabalha “1 hora relógio”, mas aufere pelo excedente de 7 minutos e 30 segundos, sem prejuízo do adicional respectivo.




Tal medida situa-se no campo do poder diretivo e de auto-organização administrativa (jus variandi) conferido pela Constituição Federal ao Poder Público.




No mais, a alteração prevista no art. 87 do Estatuto pretende impedir interpretação que confira natureza remuneratória ao auxílio funeral.




O auxílio funeral se trata de um benefício assistencial de natureza indenizatória que visa amenizar o choque emocional e amparar aquele com quem o servidor mantinha um vínculo conjugal, assim como ressarcir despesas incorridas com o funeral do servidor falecido.




Conforme entendimento doutrinário “tendo natureza jurídica indenizatória, não se incorporam à remuneração, não repercutem no cálculo dos benefícios previdenciários e não estão sujeitas ao imposto de renda.” 




Por possuir natureza indenizatória/assistencial, tal benefício não pode ser interpretado como sendo uma “gratificação pela morte”, o que certamente ocorrerá caso se permita que a Administração Pública venha a “gratificar a morte” do servidor em valores que superem as despesas com funeral.




Visando corrigir distorção interpretativa, a matéria projetada confere redação que afasta qualquer conclusão que importe em enriquecimento ilícito por parte do beneficiário ao evitar-se o pagamento de valores que ultrapassam as despesas com funeral. 




Sendo assim, referida alteração possui consonância aos princípios da proporcionalidade e razoabilidade.




Em prosseguimento, a alteração prevista no §1º do art. 94 do Estatuto insere a necessidade de requerimento de concessão de abono transpassar pelo crivo da Secretaria Municipal de Governo, visando conferir um maior controle orçamentário/financeiro.




Vale lembrar que as atividades da administração pública possuem como fundamento permanente o planejamento, coordenação e controle, nos termos da lei de reorganização administrativa municipal (Art. 4º, LC nº 912/11)




Por sua vez, assim como ocorre na iniciativa privada, a forma de organização de seus recursos humanos decorre do jus variandi administrativo, o qual confere ao gestor critérios de conveniência quanto ao controle de seu pessoal.




Nesses termos, inserir que os requerimentos de concessão de abono pecuniário transpassem pela Secretaria Municipal de Governo atende aos fundamentos administrativos, em especial planejamento e controle quanto aos direitos e vantagens em geral conferidos aos servidores.




Fazendo uma interpretação simétrica do que ocorre no âmbito federal “Controle administrativo é o poder de fiscalização e correção que a Administração Pública (em sentido amplo) exerce sobre sua própria atuação, sob os aspectos de legalidade e mérito, por iniciativa própria ou mediante provocação. Na esfera federal, esse controle é denominado de supervisão ministerial pelo Decreto-lei nº 200, de 25-2-67” (DI PIETRO. Maia Sylvia Zanella. Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Editora Forense. 35ª edição. 2022. p. 911).




Perante a esfera municipal, natural que, atendendo ao fundamento do permanente controle administrativo, haja inserção de procedimento que efetivamente confira a supervisão governamental sobre o ato administrativo, simetricamente ao que ocorre sob a nomenclatura de supervisão ministerial no âmbito federal.




Portanto, tal medida encontra-se de acordo com as disposições constitucionais, principalmente no atendimento aos fundamentos previstos pelo disposto no art. 4º combinado com o art. 7º da LC nº 912/11.




Ainda, a matéria projetada dispõe sobre alteração no caput do art. 111, revogação do disposto no parágrafo único do art. 111 e alteração no art. 113, todos do estatuto. Tais dispositivos dizem respeito à concessão de licença de até um ano para viagem de objetivo cultural e sem prejuízo dos vencimentos.




Conforme exposição de motivos, a alteração proposta visa resguardar o interesse público na concessão de tal licença. Isto porque, atentando-se ao disposto no parágrafo único do art. 111 do estatuto, há possibilidade prevista em lei que tal licença seja concedida ainda que o curso ou aperfeiçoamento não guarde qualquer compatibilidade com as atribuições inerentes ao cargo. E pior, ainda que sem guardar qualquer compatibilidade com o cargo, o art. 112 prevê a possibilidade da licença ser concedida sem prejuízo da remuneração do servidor.




Mais uma vez extraindo lições de Maria Sylvia Zanella de Pietro, ao citar Celso Antônio Bandeira de Mello, a finalidade pública está intimamente interligada ao princípio da supremacia do interesse público sobre o particular, no sentido de que a administração pública não pode desviar-se da busca pela finalidade pública sob pena do ato ser considerado contrário ao direito. Ipsis Litteris:

Ligado a esse princípio de supremacia do interesse público – também chamado de princípio da finalidade pública – está o da indisponibilidade do interesse público que, segundo Celso Antônio Bandeira de Mello (2019:76), ‘significa que sendo interesses qualificados como próprios da coletividade – internos ao setor público – não se encontram à livre disposição de quem quer que seja, por inapropriáveis. O próprio órgão administrativo que os representa não tem disponibilidade sobre eles, no sentido de que lhe incumbe apenas curá-los – o que é também um dever – na estrita conformidade do que dispuser a intentio legis’. Mais além, diz que ‘as pessoas administrativas não tem portanto disponibilidade sobre os interesses públicos confiados à sua guarda e realização. Esta disponibilidade está permanentemente retida nas mãos do Estado (e de outras pessoas políticas, cada qual na própria esfera) em sua manifestação legislativa. Por isso, a Administração e a pessoa administrativa, autarquia, têm caráter instrumental” 




Sendo assim, as alterações projetadas nos artigos 111 e 113, além da revogação ao parágrafo único do art. 111, encontram-se de acordo com as disposições doutrinárias, legais e constitucionais. 




No que pertine às adequações ao art. 117, trata-se de critério definido quanto à concessão de licença prêmio em múltiplos de 15 dias.




Conforme justificativa, tal medida visa facilitar a administração de tal licença, além de acabar com a inconsistência do saldo residual de licença quando concedida em períodos fracionados. Trata-se de critério administrativo decorrente de política de administração de pessoal, de interesse local, que não encontra qualquer óbice legal ou constitucional.




Por fim, a matéria projetada dispõe sobre a criação de gratificação específica ao servidor designado a exercer a função de responsável pela fiscalização e cobrança do ITR.




Vale lembrar que a Constituição Federal atribui competência legislativa para a União dispor sobre o Imposto Territorial Rural (Art. 153, inc. VI, CF). Contudo, o inc. III do §4º do art. 153 c.c. o inc. II do art. 158 da Constituição Federal garantem 100% do produto da arrecadação do ITR para os Municípios que optarem por fiscalizar e cobrar os imóveis rurais situados em seus territórios.




Para tanto, há previsão em ser estabelecido convênio entre o Município e a Receita Federal visando dispor sobre a transferência da capacidade tributária ativa de fiscalização e arrecadação para o ente municipal.




Com a finalidade de executar o excesso de atribuição decorrente da fiscalização e cobrança do ITR nos termos referidos o Município deverá designar servidor público responsável, o qual auferirá referida gratificação específica por decorrência do excesso de atribuições incorridos.




Na gratificação específica o servidor efetivo recebe retribuição pecuniária específica (em forma de gratificação instituída por lei) decorrente do acréscimo de atividade efetiva para a qual é submetido.




Esta gratificação específica é conceituada por Hely Lopes Meirelles como “gratificação de serviço”, que não se confunde com gratificações comissionadas.




Nos dizeres de Hely Lopes Meirelles “as gratificações - de serviço ou pessoais - não são liberalidades puras da Administração; são vantagens pecuniárias concedidas por recíproco interesse do serviço e do servidor, mas sempre vantagens transitórias, que não se incorporam automaticamente ao vencimento, nem geram direito subjetivo à continuidade de sua percepção. Na feliz expressão de Mendes de Almeida, ´são partes contingentes, isto é, partes que jamais se incorporarão aos proventos, porque pagas episodicamente ou em razão de circunstâncias momentâneas. ´” (Direito Administrativo Brasileiro. 37ª ed. São Paulo: Malheiros. 2011. p. 539).




Prossegue o autor conceituando que “gratificação de serviço (propter laborem) é aquela que a Administração institui para recompensar riscos ou ônus decorrentes de trabalhos normais executados em condições anormais de perigo ou de encargos para o servidor, tais como os serviços realizados com risco de vida e saúde ou prestados fora do expediente, da sede ou das atribuições ordinárias do cargo.”. (ob. cit. p. 540).




Portanto, plenamente possível e legal a inserção da gratificação específica, tal como lançada perante o art. 199-A da matéria projetada.



Outrossim, a criação de funções em comissão encontra respaldo não só na Lei Orgânica do Município de Botucatu (artigo 70, inciso I), como também na Constituição Federal (artigo 37, inciso V):

“Art. 70, LOM - Para a organização da administração pública direta e indireta inclusive as fundações instituídas ou mantidas pelo Poder Executivo ou pela Câmara, é obrigatório o cumprimento das seguintes normas:

I - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia, em concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão, declarado em lei, de livre nomeação e exoneração;”
“Art. 37, CF - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(...)

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento;”




Se desprende da melhor doutrina que a função de confiança (em comissão) só pode ser exercida por servidor de carreira, enquanto o cargo em comissão pode ou não ser exercido por servidor de carreira. 




No entanto, essa não é a única diferença entre ambos, afinal a função de confiança significa um acréscimo, um “plus” às atribuições regulares do servidor - seja em termos de trabalhos extras, seja em termos de horários mais prolongados de expediente - não necessariamente com características de direção, chefia ou assessoramento, conforme já explanado. 

                    
Com efeito, o servidor investido de função de confiança não tem a obrigação inexorável de ser chefe de ninguém, nem obrigatoriamente desempenha trabalhos inegáveis de direção ou de assessoramento (embora isso não seja vedado). Podemos estar tratando simplesmente de alguém a quem foi incumbida uma tarefa burocrática extra e que, em uma contrapartida muito natural, recebe remuneração a mais, porque trabalha mais que seus colegas.

IV -  INICIATIVA E QUORUM



Quanto à iniciativa, o Projeto de Lei Complementar não padece de vício, pois foi encaminhado à Câmara Municipal pelo chefe do Poder Executivo, o qual possui competência privativa, nos termos do artigo 32, VII e VIII da Lei Orgânica do Município e do artigo 168, VII e VIII do Regimento Interno desta Casa de Leis, uma vez que diz respeito aos servidores públicos municipais e a estrutura e atribuições de órgãos da administração direta.


Nesse sentido a Constituição do Estado de São Paulo, ao reproduzir, por simetria, disposição constitucional (art. 61, §1º, II, CF/88), estabelece:
 “Art. 24 – A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição:

(...)

§ 2º – Compete, exclusivamente, ao Governador do Estado a iniciativa das leis que disponham sobre; 

1 - criação e extinção de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta e autárquica, bem como a fixação da respectiva remuneração”


Analisando o conteúdo do projeto de lei em exame, eventuais emendas parlamentares que visem modificar, substituir, suprimir disposição contida nessa propositura de iniciativa privativa do chefe do Poder Executivo, que trata dos deveres e direitos dos servidores públicos, serão inconstitucionais a priori, salvo melhor juízo.


Esse entendimento se baseia no fato de o projeto a ser eventualmente emendado pelo Legislativo ser de competência constitucional atribuída, com exclusividade, a sua iniciativa, ao Chefe do Executivo, fazendo-se necessária toda cautela para que, a título de emendar (acrescentando, suprimindo ou modificando), não transforme o Legislativo no titular dessa iniciativa que a Carta Magna e a Lei Orgânica do Município reservou ao Executivo, ou, em outras palavras, a título de emendar não acabe ao legislador substituindo o projeto inicial.


Pela posição do titular da iniciativa (Chefe da Administração local), cabe a ele definir o interesse administrativo, competindo somente a ele, como superintendente da coisa pública, resolver quanto às necessidades desta, cumprindo ao Legislativo apenas aprovar ou rejeitar a proposição.


Assim, em consonância com o poder de emenda de que é detentor o Poder Legislativo, podemos afirmar que é o poder de modificar os interesses, nos limites da matéria do projeto de lei, a que se refere. Em consequência, não será admissível emenda que vise à rejeição pura e simples do texto formulado por quem detém a exclusividade da iniciativa. De igual forma, não poderá ser considerada emenda que pretenda introduzir conceito completamente estranho ao texto do projeto a que se refere.


Desse modo, o núcleo essencial do projeto não poderá ser alterado por iniciativa legislativa, podendo se aperfeiçoar o projeto apenas em seus preceitos acessórios e secundários, sob pena de usurpar a competência privativa do Executivo.


Comprovando a restrição quanto ao poder de emenda dos Vereadores nos projetos de lei de iniciativa privativa do chefe do Executivo, podemos citar o seguinte julgado:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE nº 2070170-12.2013.8.26.0000
AUTOR: PREFEITO MUNICIPAL DE SOROCABA

RÉU: PRESIDENTE DA CÂMARA CAMARA MUNICIPAL DE SOROCABA

COMARCA: SÃO PAULO
Artigo 5º, “caput”, e artigo 8º, “caput”, e parágrafo único, da Lei Complementar nº 10.586, de 02 de outubro de 2013, do município de Sorocaba, que “cria e amplia cargos, altera e acrescenta dispositivos à Lei nº 4.491, de 04 de março de 1994, que reorganiza a estrutura administrativa da Fundação da Seguridade Social dos Servidores Públicos Municipais FUNSERV”.

O artigo 5º, decorrente de emenda parlamentar, estabelece que o cargo de Assessor Técnico, criado pelo art. 4º como sendo originariamente de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração, continua sendo de provimento em comissão, mas, privativo de funcionário de carreira; ao passo que o artigo 8º, também de origem parlamentar, cria em favor dos servidores benefício de assistência à saúde inexistente no projeto original.

VÍCIO DE INICIATIVA E OFENSA AO PRINCÍPIO DA SEPARAÇÃO E INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Reconhecimento. Versando o dispositivo impugnado sobre regime jurídico de servidores públicos, cuja iniciativa é reservada ao Chefe do Executivo, não poderiam os vereadores interferir nessa matéria, com significativa mudança no texto original da lei, nem mesmo por meio de emenda aditiva, uma vez que esse poder de apresentar emendas, embora decorra do legítimo exercício da atividade legiferante, própria do Poder Legislativo, encontra óbice em algumas limitações constitucionais destinadas a evitar exatamente o aumento de despesas não previstas inicialmente e a descaracterização do projeto de lei original. Inconstitucionalidade manifesta. Ação julgada procedente.

....

No presente caso, como o projeto de lei original, de iniciativa reservada ao Chefe do Poder Executivo, teve como objetivo, no art. 5º, criar um cargo de provimento em comissão de livre nomeação e exoneração (comissionado puro), não poderia o Vereador, por meio de emenda modificativa, simplesmente substituir a opção do Prefeito e limitar a ocupação desse cargo (de provimento em comissão) exclusivamente para servidores de carreira, pois, dessa forma - interferindo nos atos de organização e planejamento da Administração o Poder Legislativo, na verdade, estaria criando de um cargo de natureza diversa (e não pretendido pelo Executivo), com evidente descaracterizando do projeto original. ...
Nesse sentido já decidiu este C. Órgão Especial do Tribunal de Justiça de São Paulo em casos semelhantes:

“DIREITO CONSTITUCIONAL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. DISPOSITIVO ACRESCENTADO PELA CÂMARA AO PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO PREFEITO MUNICIPAL SEM OBSERVAR O REQUISITO DA PERTINÊNCIA TEMÁTICA. MATÉRIA DE INICIATIVA DO PREFEITO. SEPARAÇÃO DE PODERES. VÍCIO DE INICIATIVA. EXISTÊNCIA. INCONSTITUCIONALIDADE VERIFICADA.

É inconstitucional a Emenda Parlamentar que acrescentou dispositivo no art. 2º, da Lei Municipal 3.592, de 17 de outubro de 2012, de Ubatuba, que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Município de Ubatuba. Ingerência na competência privativa do Chefe do Executivo pelo Poder Legislativo, pois ao Prefeito cabe organizar e executar todos os atos de administração municipal, notadamente os serviços públicos. Ademais, restou desatendida também a pertinência temática. Violação dos arts. 5º, 24, §§ 2º a 5º, '4', 47, II e XI e 144 da Constituição do Estado. Jurisprudência deste Colendo Órgão Especial. Ação procedente” (ADIN nº 0270085-13.2012.8.26.0000, Rel. Des. Xavier de Aquino, j. 31/07/2013).


Em assim agindo, o Legislativo usurparia a competência privativamente atribuída ao Executivo e, com tal atitude, afrontaria o princípio da Tripartição dos Poderes, do qual é corolário a regra da iniciativa legislativa (art. 2º c/c o art. 61, § 1º, da Constituição Federal).


A inserção de emendas substanciais que, por sua natureza, descaracterizam e desnaturam a vontade do titular da iniciativa, constitui afronta ao ordenamento jurídico-constitucional. A extrapolação dos limites do poder de emenda, atinge o Texto Constitucional em seus alicerces, em suas vigas mestras representadas pelos princípios constitucionais norteadores de todo o sistema.


O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria absoluta, conforme estabelece o artigo 40, II, “d” e “i” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu (RI). 



Assim, o Projeto de Lei Complementar, para ser aprovado, deverá contar com votos favoráveis de mais da metade dos membros da Câmara Municipal de Botucatu (artigo 39, §2º, do RI).
V - CONCLUSÃO



Constata-se que foram observadas as regras previstas no Regimento Interno da Câmara Municipal, quer quanto à iniciativa do Projeto de Lei Complementar, quer quanto à forma de encaminhamento do mesmo à Casa de Leis. 



Constata-se, outrossim, que não há afronta à Constituição Federal e à Lei Orgânica do Município de Botucatu. 



Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, bem como à Comissão de Saúde.



É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.



Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.


Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.



Este o parecer, salvo melhor juízo.

 

Botucatu, 10 de outubro de 2022.
PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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